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No último sábado, 21/5, o Sindicato dos 
Vigilantes de Barueri realizou mais uma reunião 
de trabalho com os trabalhadores da base a 
fim de analisar e debater duas cláusulas da 
Convenção de Trabalho: Cláusula 17ª (Ticket-
refeição) e Cláusula 38ª (Uso de Aparelhos 
Eletrônicos).

Durante o encontro, a diretoria do Sindicato 
colocou para votação a possibilidade de 
fornecimento do ticket-refeição para todos 
os profissionais de segurança privada, 
independente da existência de refeitórios nos 
postos de serviço. A proposta foi aprovada por 
unanimidade.

“Somos prestadores de serviços e não 
podemos ficar dependentes do acesso aos 
refeitórios das empresas. Merecemos este 
benefício”, ressalta o presidente do Sindicato, 
Amaro Pereira.
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Em reunião, trabalhadores 
de Barueri votam a favor do 
ticket-refeição obrigatório

Proibição do uso de aparelhos eletrônicos 
no serviço causa indignação na categoria

Outra cláusula discutida no encontro, refere-
se ao uso de aparelhos eletrônicos durante o 
expediente. “Os trabalhadores repudiam esta 
cláusula, uma vez que esta não tem objetivo 
educativo e sim punitivo. O celular é o único 
meio de comunicação do profissional”, explica 
Amaro Pereira.

“Além disso, este é um problema social. 
Com isso, não cabe aos diretores de Sindicatos 
darem subsídios para as empresas penalizarem 
ainda mais os trabalhadores”, complementa 
ele. 

De acordo com o presidente, estas cláusulas 
vão fazer parte das discussões da Federação, 
que representa os profissionais de segurança 
privada de São Paulo, com todos os sindicatos 
do estado.

“Estamos ouvindo os trabalhadores para 
sabermos o que realmente eles necessitam e 
dar prosseguimento nas lutas em prol do avanço 
da categoria. Neste processo, a participação 
dos profissionais nas nossas reuniões mensais 
são primordiais para obtermos uma mudança 
real”, conclui. 

Fonte: Sindicato dos Vigilantes de Barueri
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Jucá se ‘licencia’ do Ministério 
do Planejamento após gravações 

da Lava Jato

O ministro interino do Planejamento, 
senador Romero Jucá (PMDB-RR), divulgou que 
está se licenciando do cargo, que assumiu dez 
dias atrás, para continuar atuando no Senado. 
Jucá disse nesta segunda-feira  (23)  que 
apresentará ao Ministério Público Federal (MPF) 
um pedido formal para 
que seja feita rápida 
manifestação sobre 
o caso das gravações 
divulgadas pela Folha 
de S.Paulo que o 
envolvem. Ele ressaltou 
que, dependendo do 
resultado do MPF, 
voltará ou não para o 
ministério.

“Espero que o 
parecer seja de que 
não há nada que me 
incrimine, porque 
estou muito tranquilo quanto a isso, mas para 
evitar transtornos para o governo e qualquer 
tipo de manipulação, prefiro me ausentar do 
cargo e exercer a presidência nacional do PMDB 
e o trabalho parlamentar”, afirmou.

Jucá foi flagrado numa conversa com o ex-

diretor da Transpetro e ex-senador Sérgio 
Machado, na qual ele fala em “pacto” para 
parar com a Operação Lava Jato, na importância 
de Michel Temer assumir a Presidência da 
República e dá a entender, inclusive, que 
o senador Aécio Neves (PSDB-MG) também 
participou do esquema de propina da estatal.

Irritado com as manifestações contrárias ao 
seu nome e as críticas sobre seu posicionamento 
na gravação, Jucá deu as declarações sobre o 
pedido de licença no Salão Azul do Senado, 
logo após o término da reunião que discutiu 
a votação da meta fiscal, prevista para esta 
terça-feira (24), pelo Congresso. Participaram 
desse encontro, realizado a portas fechadas, 
o presidente da República interino Michel 
Temer, os ministros Eliseu Padilha (Casa Civil), 
Henrique Meirelles (Fazenda) e o próprio Jucá 

com o presidente 
do Senado, Renan 
Calheiros (PMDB-AL), e 
vários parlamentares.

Na reunião foi 
entregue formalmente 
ao Congresso a proposta 
para alteração da meta 
fiscal do governo, 
seguida do pedido de 
Temer para que tal 
matéria seja aprovada 
com rapidez, de forma 
a permitir medidas de 
ajuste no Executivo. Mas 

as denúncias contra o ministro do Planejamento 
repercutiram tanto que ele preferiu chegar ao 
encontro pela porta de trás, para evitar vaias de 
manifestantes que se amontoavam, ao lado de 
parlamentares contrários ao impeachment da 
presidenta Dilma Rousseff.

Gravações de 
Jucá mostram 

que objetivo do 
impeachment é 
barrar Lava Jato
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De acordo com informações de deputados 
e senadores que desde cedo acompanharam 
de perto o desenrolar do caso, a saída do 
ministro do Planejamento foi definida no final 
da manhã, mas faltava ser encontrada o que 
muitos peemedebistas chamaram de “solução 
honrosa”. Isso porque o que se esperava era 
uma forma de não prejudicar ainda mais o 
senador e evitar mais arranhões à sua imagem 
e ao governo Temer - diante de declarações 
feitas por ele de que não deixaria o cargo. Jucá 
recuou, mas com o discurso de que não estava 
saindo em definitivo.

Outra informação divulgada por assessores 
do Palácio do Planalto são de que no início 
da manhã ainda existia uma preocupação, por 
parte de Temer, em tentar manter o senador na 
pasta,  uma vez que interino o considera um 
grande aliado e o vê como um parlamentar que 
teve atuação importantíssima nas negociações 
que levaram ao afastamento de Dilma Rousseff 
e o conduziram ao poder.

A situação teria mudado, entretanto, depois 
da divulgação da íntegra das gravações, 
mostrando que, ao contrário do que sustentou 
o senador, as denúncias são bem mais graves. 
Jucá tentava argumentar, desde a noite de 
ontem, que quando falou em “pacto”, na 
conversa, referiu-se a uma forma de fazer 
a economia andar no país, evitando que os 
programas e ações ficassem paralisados por 
conta das investigações da Lava Jato.

O senador chegou a afirmar que parte da 
fita teria sido “editada” para incriminá-lo e 
manipular uma má imagem sua. Só que a 
íntegra da conversa deu a entender, segundo 
membros do MPF e até integrantes do Executivo, 
que o pacto mencionado por Romero Jucá 
era, mesmo, uma forma de, com a subida de 
Temer para o Planalto, blindar os políticos nas 
denúncias da operação.

Jucá, que tem 30 anos de vida pública, 
entre presidente de órgãos nacionais, como as 
presidências da Fundação Nacional do Índio 

(Funai), a Companhia Nacional de Abastecimento 
(Conab), ministro da Previdência, governador 
de Roraima por duas vezes e várias legislaturas 
no Senado Federal, poucas vezes demonstrou 
irritação ou fez declarações em tom mais 
esquentado como hoje.

Ele é considerado um senador que possui 
bom trânsito com os outros partidos justamente 
por sua capacidade de bom articulador, e de 
fácil entendimento. Mas na entrevista que 
concedeu no Senado mostrou um outro lado, 
bem mais agitado.

O senador disse que seu adversário em 
Roraima, Telmário Mota (PDT-RR), que o criticou 
na imprensa desde o início da manhã, “deveria 
se preocupar com a sua situação, com o ex-
governador de Roraima, Neudo Campos, e a 
esposa de Campos” (que enfrentam problemas 
com a Justiça). Também criticou o PT, partido 
que acusou de “querer manipular a situação”. 
Jucá não é dado a esses tipos de arroubos, 
conforme avaliam, até mesmo, parlamentares 
petistas.

“Vou me ausentar do cargo de ministro para 
seguir com o trabalho aqui no Senado e, mais 
do que nunca, ajudar o governo Michel Temer 
a aprovar, amanhã, a mudança da meta fiscal 
(prevista para ser votada em sessão conjunta 
do Congresso)”. “Vamos trabalhar para fazer 
valer as medidas de ajuste para recuperação 
da economia do país”, acrescentou.

O cargo de ministro do Planejamento 
será assumido pelo secretário executivo da 
pasta, Dyogo Henrique de Oliveira. O Palácio 
do Planalto não confirmou se Oliveira ficará 
como titular da pasta por poucos dias até 
ser escolhido um novo nome para suceder o 
ministro ou permanecerá como interino até o 
desenrolar do caso de Romero Jucá no MPF. “Se 
eu retornarei ou não ao ministério, a decisão 
caberá ao presidente Temer”, destacou o 
senador.

 Fonte: Rede Brasil Atual


